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Convém tudo isso, e muito mais, e muito mais... 

E por esse motivo aqui vou, como os papéis abertos... 

  

Cecília Meireles 

  

O presente artigo pretende apresentar algumas anotações e 

questionamentos iniciais acerca dos estudos sobre a temática – os Institutos de 

Educação Superior: sua contribuição na construção da identidade docente.  

Trata-se de discutir a temática na perspectiva de colaborar para o 

debate nessa área, considerando o proposto pela atual LDB – Lei 9394/96 com 

relação a formação docente, com destaque, ainda a identidade feminina no 

magistério e sua determinante atuação. 

 As considerações estarão voltadas para os institutos superiores de 

educação, mais especificamente no ISA (Instituto Superior de Educação Santo 

Agostinho) que em Teresina – PI é criado a partir de janeiro de 2001, destacando-
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se como o primeiro a ser implantado no estado. Os estudos enfatizam o curso 

normal superior. 

O projeto do curso normal superior do ISA busca “Interação com a 

realidade, inclusive com as escolas de educação básica, tendo como eixo de 

formação do professor a prática escolar calcada numa ação reflexiva, na unidade 

teoria e prática, na interdisciplinaridade e na investigação pedagógica”. (Projeto 

pedagógico – ISA – Curso Normal Superior – 2001, pág.5) 

Destacam-se os Artigos 62 e 43 - Lei 9394/96, com relação 

respectivamente à formação de docentes para atuação na educação básica, 

ressaltando as universidades e institutos superiores de educação como locus 

destinados à formação desses profissionais e a finalidade do ensino superior. 

Acerca deste último aspecto, enfatiza-se a investigação científica e a promoção 

da participação da comunidade. 

ROMANELLI (1978, pg.133) menciona, que em 1935 Anísio Teixeira, 

como secretário de educação criava a Universidade do Distrito Federal e nesta a 

Faculdade de Educação, na qual se deu a implantação do instituto de educação. 

O decreto nº 19.851, de 11 de abril de 1931 que instituiu o regime 

universitário no Brasil determinou os fins do ensino universitário. Destaca-se entre 

outros, o estímulo à investigação científica e o preparo para o exercício 

profissional. Finalidades essas presentes na atual lei de diretrizes e bases da 

educação nacional – Lei 9394/96, Art. 43, especificamente nos incisos I, III e VII 

que apontam respectivamente para: 

1. Estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico 

e do pensamento reflexivo; 

2. Incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica; 

3. Promover a extensão, aberta à participação da população visando a 

difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa 

científica e tecnológica geradas na instituição. 

A partir das considerações acima observa-se que a pesquisa e a 

investigação científica vem sendo perseguida pelas universidades brasileiras há 

algum tempo. A atual LDB reforça tais fins.  

Não se trata aqui de se questionar a quantidade ou mesmo a qualidade 

dos estudos e pesquisas realizados nas academias; muito embora, sabe-se das 



dificuldades que atropelam o caminho de professores1[1] na tentativa de 

qualificarem-se e contribuírem efetivamente para o bem estar da população e 

desenvolvimento da comunidade. 

Pode-se apontar, nesse sentido, a situação dos próprios docentes 

oriundos da comunidade, alunos2[2] do mestrado em educação oferecido pela 

UFPI3[3]. Nesse sentido, é pertinente apontar o depoimento da aluna do mestrado, 

Marta Lúcia: 

“Estou fazendo mestrado para qualificar-me e criar novas 

oportunidades de trabalho; tenho tido dificuldades financeiras, pois não tenho 

apoio financeiro (bolsa) nem da instituição onde trabalho e nem onde faço o 

curso”. 

E ainda, da aluna Francisca Maria do curso normal superior – ISA: 

 “Eu trabalho manhã e tarde na rede municipal de ensino de Teresina, 

não tenho ajuda, preciso usar todos os finais de semana e feriados para fazer os 

trabalhos. Há um convênio com a Universidade Federal do Piauí para que as 

professoras possam cursar a graduação, mas nem todas puderam participar. Não 

tenho nenhum horário pedagógico disponível para estudos e pesquisas”. 

  

Professora da educação infantil na rede municipal há 15 anos. 

  

Pesquisa-se se acredita pela força e coragem própria daqueles que 

não param de sonhar e lutar por um país que ofereça condições melhores de 

ensino e pela eqüidade das condições sociais e culturais como também, 

pesquisa-se pela exigência legal – Lei 9394/96, referenciada em seus artigos 62 e 

63, que tratam especificamente da formação de professores. 

 Indaga-se nesse trabalho, acerca da necessidade tanto por parte de 

professores, dos alunos, como das instituições, sejam as universidades, como os 

institutos superiores de educação de se questionar embasados no princípio da 

ética e a partir de uma perspectiva transformadora, portanto, conscientizadora: de 

que forma as pesquisas e as investigações científicas realizadas nestas 

instituições refletem o estudo crítico e criativo de realidades sociais e se revertem 
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 Entenda-se professores e professoras 
2[2]

 Entenda-se alunos e alunas. 
3[3]

 Mestrado em educação – Práticas pedagógicas e formação de professores. Início 2001. 



na atuação docente, o que é indicador de sua identidade, identidade esta que é 

construída ainda no processo de formação. 

 A qualidade da ação docente vem sendo questionada, ou seja, o 

professor vem recebendo da sociedade, nas últimas décadas, especialmente 

pelos meios de comunicação jornalística e televisiva, que conclamam ao debate, 

em torno desta temática, por ser uma necessidade premente de se valorizar o 

papel deste profissional, na atual realidade. 

 No entanto, a formação dos professores mais críticos e reflexivos pode 

ajudar a reverter essa visão pessimista que tem acompanhado os docentes. O 

professor profissional pode retornar a seu lugar no momento que passar a 

desenvolver sua competência intelectual, técnica e política.  

 É necessário, pois, destacar a importância da formação do docente, 

que implica reflexões sobre a atuação do professor, não se restringindo apenas a 

sua metodologia de ensino ou de seu fazer didático, mas também no seu 

posicionamento filosófico, epistemológico, político e ideológico. O professor 

precisa entender-se como ser histórico e deve questionar-se sobre suas 

intencionalidades. (PIMENTEL, 1993). 

 Assim as instituições formadoras de professores devem atentar ao fato 

de que a mudança do professor, enquanto profissional, não se restringe ao 

desenvolvimento de um conjunto de competências docentes, mas também o 

desenvolvimento de uma visão enquanto pessoa e cidadão que atua no universo. 

 Nesse contexto, cabe a contribuição de VASCONCELLOS (1996; 

p.10) que propõe para o professor a reunião de três capacidades igualmente 

desenvolvidas;  

1. A capacidade de transmitir conhecimento. 

2. A capacidade de criticar as relações sócio-culturais da sociedade 

em que está inserindo, assim como o momento histórico político em que vive. 

3. A de investigador que seja capaz de produzir novos 

conhecimentos através de pesquisas, de estudo sistemáticos e de investigações 

empíricas. 

Por considerar de suma importância o professor aprender a refletir é 

que a concepção de formação de professor do Instituto Superior de Educação 

Santo Agostinho – ISA adota o paradigma de construção de identidade do 

professor. 



Como aponta o Projeto Pedagógico – ISA – CURSO NORMAL 

SUPERIOR (2001, pág.4).   

  

“...A partir dos fundamentos históricos, sociais e da questão 

dos saberes que configuram a docência. Para alicerçar o 

desenvolvimento dos Projetos Curriculares, buscando 

resgatar a história de vida; o processo de socialização; as 

experiências; as crenças; os valores; as representações, 

significado social da profissão, de seus saberes, angústias e 

anseios. Esta concepção levará o currículo a ser 

desenvolvido, a partir de uma perspectiva mais histórica, 

mais social, mais critica, a partir de uma concepção de 

homem e menos segmentado, de modo a inverter no 

processo educativo e, assim tentar buscar uma nova forma 

de trabalhar com alunos, na perspectiva de avanço 

qualitativo do processo educativo na medida em que este 

aluno seja capaz de articular a relação teoria e prática, 

proporcionando-se no cotidiano escolar a prática da ação-

reflexão-ação.”  

  

No ISA, através da atuação do NUAPE (Núcleo de Apoio Pedagógico), 

coordenado por professores do próprio instituto, concretiza-se o início de um 

projeto que objetiva implantar e implementar ações que são aqui enfocadas 

devido a relação com a identidade docente, sejam: a criação de curso de 

aperfeiçoamento em docência superior para os professores da instituição; o 

acompanhamento do processo ensino-aprendizagem, com ações voltadas, por 

exemplo, da seleção criteriosa dos docentes.  

Pretende-se com essas ações, discutir a partir da iniciativa do instituto, 

o qual é responsável diretamente pela formação de professores que atuarão na 

educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental, a importância da 

identidade docente, sua valorização e o reconhecimento de ser professor, seja no 

curso normal superior ou em outros cursos. 

Pensar o que é identidade profissional da professora é buscar localizar-

se no tempo e no espaço, é constituir-se, é construir-se, é fazer-se na condição 



de mulher que acima de tudo e antes de mais nada, é uma identidade feminina, 

portanto, é uma condição de gênero.  Passando desde então a ser identificador 

da profissão docente, quase que uma profissão feminina, não só de um sexo, mas 

uma visão feminina de uma profissão, e portanto uma visão feminina de mundo. 

Seria essa a identidade da professora do ensino fundamental? Aquela 

que passa primeiro pela condição do gênero? Conjugando aí com as vozes que a 

repetem do lugar digno da “professorinha” caracterizando como um locus próprio 

da mulher, por ser mais adequado àquela que desenvolve tão bem a suas outras 

funções, de dona de casa, de bordadeira, de lavadeira, de cozinheira, de 

doméstica, de total rebaixamento do condição social e da condição mental. 

  

Para FONTANA (2000, p.32) “tais referências acabaram contribuindo 

para a imagem de uma categoria profissional inscrita na ordem social a partir do 

negativo; sem competência técnica, sem consciência e compromisso políticos, 

sem identidade profissional”. 

  

Não queremos abrir uma discussão em torno de uma questão que 

talvez já esteja fora de tempo ou de moda, queremos sim indagar do por que a 

identidade da docente do ensino fundamental, ou de séries iniciais, fez-se no 

feminino. 

  

Várias críticas foram tecidas nos estudos sobre a feminização do 

magistério, como de uma condição social, ou ausência de profissionalismo, 

relegando sempre à mulher ao privado, doméstico, do lar e relacioná-lo aí com o 

profissional, que é mãe e ao mesmo tempo professora, e como se fosse próprio 

ao homem o espaço público, lugar ideal para as tomadas de decisões políticas. 

  

Para Lusia Pereira, apud. Fontana (2000, p.34): 

  

 “E o jeito de ser mulher, cunhado pelo ideal religioso desloca-se para o 

jeito de ser professora. Por esse ideário, a mulher assume, na sua forma de ser, a 

esposa dedicada, a mãe amorosa, a boa dona de casa, a filha obediente, a 

docilidade, a meiguice, o ar angelical. Cumpre sua ‘missão’ nesses papéis sociais. 

Missão essa impressa como marca indelével. É também assim que a professora 



se torna no exercício de sua profissão: a missionária dedicada a seus alunos, a 

mulher professora que se transveste de mãe e tia e se desdobra em carinho para 

seus alunos-filhos, sobrinhos e com eles se preocupa e supre as necessidades 

mais primárias (...) É nesse jeito de ser da professora que é possível perceber o 

religioso implícito no ethos pedagógico”. 

  

Por tudo isso, é que as diferenças de gênero aparecem e permanecem 

na construção de nossa identidade profissional, apresentando especificidades que 

nos aproximam dos nossos parceiros  professores, que juntos conosco percebem 

essa condição de pregnância no feminino.   

  

Entende-se que não seja possível promover a extensão, aberta à 

participação da população, tão pouco a pesquisa, nessas instituições sem as 

condições básicas que fundamentam a elaboração de políticas públicas voltadas 

a esses fins. Nesse sentido, busca-se, SANTOS (2001, p. 225) ao refletir acerca 

do papel da universidade, e dos institutos4[4], com relação à “abertura ao outro” 

como o sentido profundo da democratização. 

  

A abertura ao debate e a reflexão poderá representar com o apoio das 

instituições, cujas características apontam para novas práticas, delineadas no 

sentido de valorizar o profissional, um caminho favorável à realização de 

trabalhos científicos e pesquisas por parte de professores e alunos. 

  

Lembra-se aqui, GADOTTI (2000, p.87) com referência a criação dos 

Institutos Superiores de Educação: “de nada adiantará criar uma nova instituição 

com velhas práticas, como: currículos fragmentados e desvinculados da realidade 

das escolas, a ausência de relação entre teoria e prática, formação conteudista e 

concepção iluminista do conhecimento”. 

  

As considerações apontadas neste artigo são um ponto de partida para 

reflexões posteriores e mais aprofundadas acerca da temática, muito embora, 
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 Reflexão das autoras. 

  

  



tenhamos clareza de que deverá ser uma ação coletiva e aberta a participação de 

todos os atores envolvidos no processo. 
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